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PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 00296/2013 

Acrescenta parágrafo, alínea e itens ao art. 2° da Lei n° 

13.241 de 12 de dezembro de 2001, para implantar linhas 

de Transporte Coletivo Público de Passageiros Fluviais, ao 

Subsistema Estrutural, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei estabelece o serviço de transporte fluvial como parte do Sistema Público de 

Transporte, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 20  O art. 2° da Lei n° 13.241 de 12 de dezembro de 2001 passa a vigorar acrescido do seguinte 

parágrafo, alínea e itens: 

"Art. 2° 	 

§ 3° É assegurado o funcionamento de serviço de travessia de passageiros 

por barco na represa de Guarapiranga, mediante integração ao Sistema 

de Transporte por bilhete único." 

07 tui 2els 

"A pessoas valem não pelo poder que têm ou pelo cargo que ocupam, mas pelo serviço que prestam à sociedade". 
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a) Instituem-se as seguintes travessias, a serem interligadas nos eixos 

do Sistema Municipal de Transportes: 

1) Jardim Gaivotas ao Jardim Grauna, e as eixos da Avenida João 

Goulart, Avenida Lourenço Cabreira, Ponte Vitorino Goulart, 

Avenida Senador Teotônio Vilella e Avenida Atlântica; 

2) Jardim Gaivotas (Cantinho do Céu) a Pedreira (Estrada do 

Alvarenga). 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, e 	 013. 

ANTONIQGOULXRT 
VEREADOR 

psd 

"A pessoas valem não pelo poder que têm ou pelo cargo que ocupam, mas pelo serviço que prestam à sociedade". 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva ampliar o sistema de transporte coletivo oferecido para o 

cidadão paulistano, sendo esta uma função pública essencial. 

A presente iniciativa possui dois pilares de sustentação que vão ao encontro das diretrizes do 

plano viário Municipal, ou seja, a diminuição do trânsito, e a preservação do meio ambiente. 

Com efeito, a diminuição do trânsito é certa, pois, privilegiar o transporte coletivo sempre alivia a 

quantidade de transporte individual em curso. 

Ademais, é indubitável que a locomoção coletiva mediante embarcações, iniciativa ainda não 

provocada, colabora com a preservação ambiental, incentivando uma cidade mais sustentável. 

Ainda cumpre elucidar que o transporte fluvial amplia o sistema municipal de transporte público, 

mediante um deslocamento, seguro, rápido e eficaz. 

Portanto, tendo em vista todas as razões elencadas, conto com o apoio dos Nobres Pares para a 

aprovação do presente Projeto, que reputo de grande interesse público. 

A pessoas valem não pelo poder que têm ou pelo cargo que ocupam, mas pelo serviço que prestam à sociedade". 
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PRESI ', ENTE 

MARCO AURELIO CUMg 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0296/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n°9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do 
tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional, e dá outras providências; 

• - Decreto Federal n° 2.596, de 18 de maio de 1998, que regulamenta a Lei Federal n° 
9.537/97; 

- Portaria do Comando de Operações Navais n° 61, de 28 de maio de 2007, que fixa 
as áreas de jurisdição das Capitanias dos Portos e Capitanias Fluviais, suas 
Delegacias e Agências - cópia parcial: especialmente Capitania de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, 
e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 13.094, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o envio de 
relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle, Fiscalização, 
Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (especialmente art. 6° - transportes) 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 7, de 26 de março de 2013, que 
institui a Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria do Transporte Público; 

- PR 0008/2007 do Vereador Goulart, que dispõe sobre a Frente Parlamentar em 
Defesa das Represas Guarapiranga e Billings; 

- PL 0001/2013, dos Vereadores Calvo, George Hato, Nelo Rodolfo e Ricardo Nunes, 
que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte 
Sobre Trilhos - FMDTT, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0296-13 pesquisa 
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- PL 0054/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre a criação e 
implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário, nas bacias dos rios e 
represas do Município de São Paulo; 

- PL 0136/2013, do Vereador Jair Tatto, que dispõe, sobre a criação e implantação da 
Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de balsa, às 
margens da Represa do Guarapiranga. 

- PL 0267/2013, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a criação e implantação da 
Travessia Pedreira para Grajaú, através do sistema de balsa às margens da Represa 
Billings. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A respeito da pesquisa legislativa, vale mencionar o seguinte: 

O PL 0054/2013 dispõe sobre embarcação do tipo "hover craft" ou aerobarco em rios e 
represas em geral, diferentemente do presente PL 0296/13, o qual dispõe sobre a 
integração da balsa/barco da Represa do Guarapiranga ao Sistema de Transporte 
Público Municipal, por meio do Bilhete Único. 

O PL 0136/2013 dispõe sobre a criação e a implantação da Travessia M'Boi Mirim 
para Capela do Socorro, através do sistema de balsa às margens da Represa do 
Guarapiranga, mas nada menciona acerca do Bilhete Único para integração da 
balsa/barco da Represa do Guarapiranga ao Sistema de Transporte Público Municipal, 
daí as suas diferenças. 

Já o PL 0267/2013 dispõe sobre a criação e implantação da Travessia Pedreira para 
Grajaú, através do sistema de balsa às margens da Represa Billings e não da Represa 
do Guarapiranga, como é o caso do presente PL 0296/13. 

Sendo assim, não é cabível a incidência do art. 212, IV, do Regimento Interno desta 
Casa Legislativa. Portanto, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 16 de maio de 2013. 

Christiana Sam a Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcel a F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0296-13 pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Lívia Safo 	c, Nogueira RF 11  

LEI N°9.537. DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Regulamento 
 sobre a segurança do tráfego aquaviário em 

águas sob jurisdição nacional e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° A segurança da navegação, nas águas sob jurisdição nacional, rege-se por esta Lei. 

§ 1° As embarcações brasileiras, exceto as de guerra, os tripulantes, os profissionais não-tripulantes e 
os passageiros nelas embarcados, ainda que fora das águas sob jurisdição nacional, continuam sujeitos ao 
previsto nesta Lei, respeitada, em águas estrangeiras, a soberania do Estado costeiro. 

. § 2° As embarcações estrangeiras e as aeronaves na superfície das águas sob jurisdição nacional estão 
sujeitas, no que couber, ao previsto nesta Lei. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

I - Amador - todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima para operar embarcações 
de esporte e recreio, em caráter não-profissional; 

II - Aquaviário - todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima para operar 
embarcações em caráter profissional; 

III - Armador - pessoa física ou jurídica que, em seu nome e sob sua responsabilidade, apresta a 
embarcação com fins comerciais, pondo-a ou não a navegar por sua conta; 

IV - Comandante (também denominado Mestre, Arrais ou Patrão) - tripulante responsável pela operação 
e manutenção de embarcação, em condições de segurança, extensivas à carga, aos tripulantes e às demais 

111, pessoas a bordo; 

V - Embarcação - qualquer construção, inclusive as plataformas flutuantes e, quando rebocadas, as 
fixas, sujeita a inscrição na autoridade marítima e suscetível de se locomover na água, por meios próprios ou 
não, transportando pessoas ou cargas; 

VI - Inscrição da embarcação - cadastramento na autoridade marítima, com atribuição do nome e do 
número de inscrição e expedição do respectivo documento de inscrição; 

VII - Inspeção Naval - atividade de cunho administrativo, que consiste na fiscalização do cumprimento 
desta Lei, das normas e regulamentos dela decorrentes, e dos atos e resoluções internacionais ratificados 
pelo Brasil, no que se refere exclusivamente à salvaguarda da vida humana e à segurança da navegação, no 
mar aberto e em hidrovias interiores, e à prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, 
plataformas fixas ou suas instalações de apoio; 

VIII - Instalação de apoio - instalação ou equipamento, localizado nas águas, de apoio à execução das 
atividades nas plataformas ou terminais de movimentação de cargas; 

IX - Lotação - quantidade máxima de pessoas autorizadas a embarcar; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9537.htm 	 10/05/2013 



• olha 
410  

91111J 1  
.1.7401 

L9537 Página 2 de 9 

Lívia Salomão Nogueira 

X - Margens das águas - as bordas dos terrenos onde as águas tocaM, Feni letrrfie de cheia normal sem 
transbordar ou de preamar de sizígia; 

XI - Navegação em mar aberto - a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas; 

XII - Navegação Interior - a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, 
lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas abrigadas; 

XIII - Passageiro - todo aquele que, não fazendo parte da tripulação nem sendo profissional não-
tripulante prestando serviço profissional a bordo, é transportado pela embarcação; 

XIV - Plataforma - instalação ou estrutura, fixa ou flutuante, destinada às atividades direta ou 
indiretamente relacionadas com a pesquisa, exploração e explotação dos recursos oriundos do leito das 
águas interiores e seu subsolo ou do mar, inclusive da plataforma continental e seu subsolo; 

XV - Prático - aquaviário não-tripulante que presta serviços de praticagem embarcado; 

XVI - Profissional não-tripulante - todo aquele que, sem exercer atribuições diretamente ligadas à 
operação da embarcação, presta serviços eventuais a bordo; 

XVII - Proprietário - pessoa física ou jurídica, em nome de quem a propriedade da embarcação é inscrita 
na autoridade marítima e, quando legalmente exigido, no Tribunal Marítimo; 

XVIII - Registro de Propriedade da Embarcação - registro no Tribunal Marítimo, com a expedição da 
Provisão de Registro da Propriedade Marítima; 

XIX - Tripulação de Segurança - quantidade mínima de tripulantes necessária a operar, com segurança, 
a embarcação; 

XX - Tripulante - aquaviário ou amador que exerce funções, embarcado, na operação da embarcação; 

XXI - Vistoria - ação técnico-administrativa, eventual ou periódica, pela qual é verificado o cumprimento 
de requisitos estabelecidos em normas nacionais e internacionais, referentes à prevenção da poluição 
ambiental e às condições de segurança e habitabilidade de embarcações e plataformas. 

Art. 3° Cabe à autoridade marítima promover a implementação e a execução desta Lei, com o propósito 
de assegurar a salvaguarda da vida humana e a segurança da navegação, no mar aberto e hidrovias 
interiores, e a prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas ou suas instalações 
de apoio. 

• 
Parágrafo único. No exterior, a autoridade diplomática representa a autoridade marítima, no que for 

pertinente a esta Lei. 

Art. 4 0  São atribuições da autoridade marítima: 

I - elaborar normas para: 

a) habilitação e cadastro dos aquaviários e amadores; 

b) tráfego e permanência das embarcações nas águas sob jurisdição nacional, bem como sua entrada e 
saída de portos, atracadouros, fundeadouros e marinas; 

• c) realização de inspeções navais e vistorias; 

d) arqueação, determinação da borda livre, lotação, identificação e classificação das embarcações; 

e) inscrição das embarcações e fiscalização do Registro de Propriedade; 

f) cerimonial e uso dos uniformes a bordo das embarcações nacionais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9537.htm 	 10/05/2013 
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parte do órgão competente; 

h) execução de obras, dragagens, pesquisa e lavra de minerais sob, sobre e às margens das águas sob 
jurisdição nacional, no que concerne ao ordenamento do espaço aquaviário e à segurança da navegação, 
sem prejuízo das obrigações frente aos demais órgãos competentes; 

i) cadastramento e funcionamento das marinas, clubes e entidades desportivas náuticas, no que diz 
respeito à salvaguarda da vida humana e à segurança da navegação no mar aberto e em hidrovias interiores; 

j) cadastramento de empresas de navegação, peritos e sociedades classificadoras; 

I) estabelecimento e funcionamento de sinais e auxílios à navegação; 

m) aplicação de penalidade pelo Comandante; 

II - regulamentar o serviço de praticagem, estabelecer as zonas de praticagem em que a utilização do 
serviço é obrigatória e especificar as embarcações dispensadas do serviço; 

III - determinar a tripulação de segurança das embarcações, assegurado às partes interessadas o direito 
de interpor recurso, quando discordarem da quantidade fixada; 

IV - determinar os equipamentos e acessórios que devam ser homologados para uso a bordo de 
embarcações e plataformas e estabelecer os requisitos para a homologação; 

V - estabelecer a dotação mínima de equipamentos e acessórios de segurança para embarcações e 
plataformas; 

VI - estabelecer os limites da navegação interior; 

VII - estabelecer os requisitos referentes às condições de segurança e habitabilidade e para a 
prevenção da poluição por parte de embarcações, plataformas ou suas instalações de apoio; 

VIII - definir áreas marítimas e interiores para constituir refúgios provisórios, onde as embarcações 
possam fundear ou varar, para execução de reparos; 

IX - executar a inspeção naval; 

X - executar vistorias, diretamente ou por intermédio de delegação a entidades especializadas. 

Art. 42-A. Sem prejuízo das normas adicionais expedidas pela autoridade marítima, é obrigatório o uso 
de proteção no motor, eixo e quaisquer outras partes móveis das embarcações que possam promover 
riscos à integridade física dos passageiros e da tripulação. (Incluído pela Lei n° 11.970, de 2009)  

§ 12 O tráfego de embarcação sem o cumprimento do disposto no caput deste artigo sujeita o infrator 
às medidas administrativas previstas nos incisos I e II do caput do art. 16, bem como às penalidades 
previstas no art. 25, desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.970, de 20091 

§ 22 Em caso de reincidência, a penalidade de multa será multiplicada por 3 (três), além de ser 
apreendida a embarcação e cancelado o certificado de habilitação. (Incluído pela Lei n° 11.970, de 2009)  

§ 32  A aplicação das medidas administrativas e das penalidades previstas neste artigo não exime o 
infrator da devida responsabilização nas esferas cível e criminal. (Incluído pela Lei n° 11.970, de 2009)  

Art. 5 0  A embarcação estrangeira, submetida à inspeção naval, que apresente irregularidades na 
documentação ou condições operacionais precárias, representando ameaça de danos ao meio ambiente, à 
tripulação, a terceiros ou à segurança do tráfego aquaviário, pode ser ordenada a: 

I - não entrar no porto; 

L9537 Página 3 de 9 
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II - não sair do porto; 

III - sair das águas jurisdicionais; 

IV - arribar em porto nacional. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Art. 6° A autoridade marítima poderá delegar aos municípios a fiscalização do tráfego de embarcações 
que ponham em risco a integridade física de qualquer pessoa nas áreas adjacentes às praias, quer sejam 
marítimas, fluviais ou lacustres. 

CAPÍTULO II 
Do Pessoal 

Art. 7° Os aquaviários devem possuir o nível de habilitação estabelecido pela autoridade marítima para 
o exercício de cargos e funções a bordo das embarcações. 

Parágrafo único. O embarque e desembarque do tripulante submete-se às regras do seu contrato de 
trabalho. 

Art. 8° Compete ao Comandante: 

I - cumprir e fazer cumprir a bordo, a legislação, as normas e os regulamentos, bem como os atos e as 
resoluções internacionais ratificados pelo Brasil; 

II - cumprir e fazer cumprir a bordo, os procedimentos estabelecidos para a salvaguarda da vida 
humana, para a preservação do meio ambiente e para a segurança da navegação, da própria embarcação e 
da carga; 

III - manter a disciplina a bordo; 

IV - proceder: 

a) à lavratura, em viagem, de termos de nascimento e óbito ocorridos a bordo, nos termos da legislação 
específica; 

b) ao inventário e à arrecadação dos bens das pessoas que falecerem a bordo, entregando-os à 
autoridade competente, nos termos da legislação específica; 

c) à realização de casamentos e aprovação de testamentos in extremis, nos termos da legislação 
específica; 

V - comunicar à autoridade marítima: 

a) qualquer alteração dos sinais náuticos de auxílio à navegação e qualquer obstáculo ou estorvo à 
navegação que encontrar; 

b) acidentes e fatos da navegação ocorridos com sua embarcação; 

c) infração desta Lei ou das normas e dos regulamentos dela decorrentes, cometida por outra 
embarcação. 

Parágrafo único. O descumprimento das disposições contidas neste artigo sujeita o Comandante, nos 
termos do art. 22 desta Lei, às penalidades de multa ou suspensão do certificado de habilitação, que podem 
ser cumulativas. 

Art. 9° Todas as pessoas a bordo estão sujeitas à autoridade do Comandante. 

Art. 10. O Comandante, no exercício de suas funções e para garantia da segurança das pessoas, da 
embarcação e da carga transportada, pode: 
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- impor sanções disciplinares previstas na legislação pertinente; 

II - ordenar o desembarque de qualquer pessoa; 

III - ordenar a detenção de pessoa em camarote ou alojamento, se necessário com algemas, quando 
imprescindível para a manutenção da integridade física de terceiros, da embarcação ou da carga; 

IV - determinar o alijamento de carga. 

Art. 11. O Comandante, no caso de impedimento, é substituído por outro tripulante, segundo a 
precedência hierárquica, estabelecida pela autoridade marítima, dos cargos e funções a bordo das 
embarcações. 

CAPITULO III 
Do Serviço de Praticagem 

Art. 12. O serviço de praticagem consiste no conjunto de atividades profissionais de assessoria ao 
Comandante requeridas por força de peculiaridades locais que dificultem a livre e segura movimentação da 
embarcação. 

Art. 13. O serviço de praticagem será executado por práticos devidamente habilitados, individualmente, 

• 
organizados em associações ou contratados por empresas. 

§ 10 A inscrição de aquaviários como práticos obedecerá aos requisitos estabelecidos pela autoridade 
marítima, sendo concedida especificamente para cada zona de praticagem, após a aprovação em exame e 
estágio de qualificação. 

§ 2° A manutenção da habilitação do prático depende do cumprimento da freqüência mínima de 
manobras estabelecida pela autoridade marítima. 

§ 3° É assegurado a todo prático, na forma prevista no caput deste artigo, o livre exercício do serviço de 
praticagem. 

§ 4° A autoridade marítima pode habilitar Comandantes de navios de bandeira brasileira a conduzir a 
embarcação sob seu comando no interior de zona de praticagem específica ou em parte dela, os quais serão 
considerados como práticos nesta situação exclusiva. 

Art. 14. O serviço de praticagem, considerado atividade essencial, deve estar permanentemente 
disponível nas zonas de praticagem estabelecidas. 

• 
Parágrafo único. Para assegurar o disposto no caput deste artigo, a autoridade marítima poderá: 

I - estabelecer o número de práticos necessário para cada zona de praticagem; 

II - fixar o preço do serviço em cada zona de praticagem; 

III - requisitar o serviço de práticos. 

Art. 15. O prático não pode recusar-se à prestação do serviço de praticagem, sob pena de suspensão 
do certificado de habilitação ou, em caso de reincidência, cancelamento deste. 

CAPITULO IV 
Das Medidas Administrativas 

Art. 16. A autoridade marítima pode adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - apreensão do certificado de habilitação; 

II - apreensão, retirada do tráfego ou impedimento da saída de embarcação; 
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111- embargo de construção, reparo ou alteração das características de embarcação; 

IV - embargo da obra; 

V - embargo de atividade de mineração e de benfeitorias realizadas. 

§ 1° A imposição das medidas administrativas não elide as penalidades previstas nesta Lei, possuindo 
caráter complementar a elas. 

§ 2° As medidas administrativas serão suspensas tão logo sanados os motivos que ensejaram a sua 
imposição. 

Art. 17. A embarcação apreendida deve ser recolhida a local determinado pela autoridade marítima. 

§ 1° A autoridade marítima designará responsável pela guarda de embarcação apreendida, o qual 
poderá ser seu proprietário, armador, ou preposto. 

§ 2° A irregularidade determinante da apreensão deve ser sanada no prazo de noventa dias, sob pena 
de a embarcação ser leiloada ou incorporada aos bens da União. 

Art. 18. O proprietário, armador ou preposto responde, nesta ordem, perante à autoridade marítima, 
pelas despesas relativas ao recolhimento e guarda da embarcação apreendida. 

Art. 19. Os danos causados aos sinais náuticos sujeitam o causador a repará-los ou indenizar as 
despesas de quem executar o reparo, independentemente da penalidade prevista. 

Art. 20. A autoridade marítima sustará o andamento de qualquer documento ou ato administrativo de 
interesse de quem estiver em débito decorrente de infração desta Lei, até a sua quitação. 

Art. 21. O procedimento para a aplicação das medidas administrativas obedecerá ao disposto no 
Capítulo V. 

Parágrafo único. Para salvaguarda da vida humana e segurança da navegação, a autoridade marítima 
poderá aplicar as medidas administrativas liminarmente. 

CAPITULO V 
Das Penalidades 

Art. 22. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, que se inicia com o auto 
de infração, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 23. Constatada infração, será lavrado Auto de Infração pela autoridade competente designada pela 
autoridade marítima. 

§ 1° Cópia do Auto de Infração será entregue ao infrator, que disporá de quinze dias úteis, contados da 
data de recebimento do Auto, para apresentar sua defesa. 

§ 2° Será considerado revel o infrator que não apresentar sua defesa. 

Art. 24. A autoridade a que se refere o artigo anterior disporá de trinta dias para proferir sua decisão, 
devidamente fundamentada. 

§ 1° Da decisão a que se refere o caput deste artigo caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 
cinco dias úteis, contado da data da respectiva notificação, dirigido à autoridade superior designada pela 
autoridade marítima, que proferirá decisão no prazo e forma previstos no caput. 

§ 2° Em caso de recurso contra a aplicação da pena de multa, será exigido o depósito prévio do 
respectivo valor, devendo o infrator juntar, ao recurso, o correspondente comprovante. 

Art. 25. As infrações são passíveis das seguintes penalidades: 
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II - suspensão do certificado de habilitação; 

III - cancelamento do certificado de habilitação; 

IV - demolição de obras e benfeitorias. 

Parágrafo único. As penalidades previstas nos incisos I e IV poderão ser cumuladas com qualquer das 
outras. 

Art. 26. O Poder Executivo fixará anualmente o valor das multas, considerando a gravidade da infração. 

Art. 27. A pena de suspensão não poderá ser superior a doze meses. 

Art. 28. Decorridos dois anos de imposição da pena de cancelamento, o infrator poderá requerer a sua 
reabilitação, submetendo-se a todos os requisitos estabelecidos para a certificação de habilitação. 

Art. 29. A demolição, ordenada pela autoridade marítima, de obra ou benfeitoria será realizada pelo 
infrator, que arcará também com as despesas referentes à recomposição do local, restaurando as condições 
anteriormente existentes para a navegação. 

Parágrafo único. A autoridade marítima poderá providenciar diretamente a demolição de obra e a 
recomposição do local, por seus próprios meios ou pela contratação de terceiros, às expensas do infrator. 

Art. 30. São circunstâncias agravantes: 

I - reincidência; 

II - emprego de embarcação na prática de ato ilícito; 

III - embriaguez ou uso de outra substância entorpecente ou tóxica; 

iV - grave ameaça à integridade física de pessoas. 

Art. 31. A aplicação das penalidades para as infrações das normas baixadas em decorrência do 
disposto na alínea b do inciso I do art. 4 0  desta Lei, cometidas nas áreas adjacentes às praias, far-se-á: 

I - na hipótese prevista no art. 6° desta Lei, pelos órgãos municipais competentes, no caso da pena de 
• multa, sem prejuízo das penalidades previstas nas leis e posturas municipais; 

II - pela autoridade competente designada pela autoridade marítima, nos demais casos. 

Art. 32. Ressalvado o disposto no § 2° do art. 24 desta Lei, o infrator disporá do prazo de quinze dias 
corridos, a contar da intimação, para pagar a multa. 

Art. 33. Os acidentes e fatos da navegação, definidos em lei específica, aí incluídos os ocorridos nas 
plataformas, serão apurados por meio de inquérito administrativo instaurado pela autoridade marítima, para 
posterior julgamento no Tribunal Marítimo. 

Parágrafo único. Nos casos de que trata este artigo, é vedada a aplicação das sanções previstas nesta 
Lei antes da decisão final do Tribunal Marítimo, sempre que uma infração for constatada no curso de 
inquérito administrativo para apurar fato ou acidente da navegação, com exceção da hipótese de poluição 
das águas. 

Art. 34. Respondem solidária e isoladamente pelas infrações desta Lei: 

I - no caso de embarcação, o proprietário, o armador ou preposto; 
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III - a pessoa física ou jurídica proprietária de jazida ou que realizar pesquisa ou lavra de minerais; 

IV - o autor material. 

Art. 35. As multas, exceto as previstas no inciso 1 do art. 31, serão arrecadadas pela autoridade 
marítima, sendo o montante auferido empregado nas atividades de fiscalização desta Lei e das normas 
decorrentes. 

CAPITULO VI 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 36. As normas decorrentes desta Lei obedecerão, no que couber, aos atos e resoluções 
internacionais ratificados pelo Brasil, especificamente aos relativos à salvaguarda da vida humana nas 
águas, à segurança da navegação e ao controle da poluição ambiental causada por embarcações. 

Art. 37. A argüição contra normas ou atos baixados em decorrência desta Lei será encaminhada à 
autoridade que os aprovou e, em grau de recurso, à autoridade à qual esta estiver subordinada. 

Art. 38. As despesas com os serviços a serem prestados pela autoridade marítima, em decorrência da 

40 	aplicação desta Lei, tais como vistorias, testes e homologação de equipamentos, pareceres, perícias, 
emissão de certificados e outros, serão indenizadas pelos interessados. 

Parágrafo único. Os emolumentos previstos neste artigo terão seus valores estipulados pela autoridade 
marítima e serão pagos no ato da solicitação do serviço. 

Art. 39. A autoridade marítima é exercida pelo Ministério da Marinha. 

Art. 40. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, contado a partir da 
data de sua publicação. 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua publicação. 

Art. 42. Revogam-se o Decreto-Lei n° 2.161, de 30 de abril de 1940; os 	1° e 2° do art. 30,0  art. 5°  e 
os arts. 12 a 23 do Decreto-Lei n° 2.538, de 27 de agosto de 1940; o Decreto-Lei n° 3.346, de 12 de junho de  
1941;  o Decreto-Lei n° 4.306, de 18 de maio de 1942; o Decreto-Lei n°4.557, de 10 de agosto de 1942;  a Lei 
n° 5838, de 5 de dezembro de 1972;  e demais disposições em contrário. 

• 	Brasília, 11 de dezembro de 1997, 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Mauro Cesar Rodrigues Pereira 
Eliseu Padilha 
Raimundo Brito 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.12.1997 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 2.596, DE 18 DE MAIO DE 1998.  

Regulamenta a Lei n° 9.537, de 11 de dezembro de 
1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego 
aquaviário em águas sob jurisdição nacional. 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 40, 
da Lei n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997, 

DECRETA: 

Art . 1° Fica aprovado na forma do Anexo a este Decreto o Regulamento de Segurança do Tráfego 
Aquaviário em Águas sob Jurisdição Nacional. 

4111 	Art . 2° O Regulamento de que trata este Decreto entra em vigor em 9 de junho de 1998. 

Art . 30  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art . 4° Ficam revogados a partir de 9 de junho de 1998, os Decretos n°87.648. de 24 de setembro de 
1982, n°87.891, de 3 de dezembro de 1982, n°97.026, de 1° de novembro de 1988, n°511, de 27 de abril de 
1992, e n°2.117, de 9 de janeiro de 1997. 

Brasília, 18 de maio de 1998; 177° da Independência e 110 0  da República. 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Mauro César Rodrigues Pereira 
El/seu Padilha 
Raimundo Brito 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.5.1998 

• 	
REGULAMENTO DE SEGURANÇA DO TRÁFEGO AQUAVIÁRIO EM ÁGUAS SOB JURISDIÇÃO 

NACIONAL 

CAPITULO I 
DO PESSOAL 

Art. 1° Os aquaviários constituem sos seguintes grupos: 

I - 1° Grupo - Marítimos: tripulantes que operam embarcações classificadas para navegação em mar 
aberto, apoio portuário e para a navegação interior nos canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas 
marítimas consideradas abrigadas; 

II - 2° Grupo - Fluviários: tripulantes que operam embarcações classificadas para a navegação interior 
nos lagos, rios e de apoio fluvial; 

III - 3° Grupo - Pescadores: tripulantes que exercem atividades a bordo de embarcação de pesca; 

IV - 4° Grupo - Mergulhadores: tripulantes ou profissionais não-tripulantes com habilitação certificada 
pela autoridade marítima para exercer atribuições diretamente ligadas à operação da embarcação e prestar 
serviços eventuais a bordo às atividades subaquáticas; 
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V - 50  Grupo - Práticos: aquaviários não-tripulantes que prestam serviços de praticagem embarcados; 

VI - 6° Grupo - Agentes de Manobra e Docagem: aquaviários não-tripulantes que manobram navios nas 
fainas em diques, estaleiros e carreiras. 

Parágrafo único. Os grupos de aquaviários são constituídos pelas categorias constantes do Anexo I a 
este Regulamento. 

Art. 2° Os Amadores constituem um único grupo com as categorias constantes do item II do Anexo I a 
este Regulamento. 

CAPITULO II 
DA NAVEGAÇÃO E EMBARCAÇÕES 

Art. 3° A navegação, para efeito deste Regulamento, e classificada como: 

I - mar aberto: a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas, podendo ser de: 

a) longo curso: a realizada entre portos brasileiros e estrangeiros; 

b) cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do território brasileiro utilizando a cia marítima ou esta 
• e as vias navegáveis interiores; 

c) apoio marítimo: a realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações em águas territoriais 
nacionais e na Zona Econômica Exclusiva, que atuem nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e 
hidrocarbonetos 

II - Interior: a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, lagoas, baias, 
angras, enseadas e áreas marítimas consideradas. 

Parágrafo único. A navegação realizada exclusivamente nos portos e terminais aquaviários para 
atendimento de embarcações e instalações portuárias é classificada como de apoio portuário. 

Art. 4° Caberá à autoridade marítima estabelecer os requisitos para homologação de Estações de 
Manutenção de Equipamentos de Salvatagem. 

• 
Art. 5° A autoridade marítima poderá delegar competência para entidades especializadas, públicas ou 

privadas, para aprovar processos, emitir documentos, realizar vistorias e atuar em nome do Governo 
brasileiro em assuntos relativos à segurança da navegação, salvaguarda da vida humana e prevenção da 
poluição ambiental. 

CAPITULO III 
DO SERVIÇO DE PRATICAGEM 

I 	o serviço de praticagcm é constituído dc prático, lancha de prático c atalaia; 
II a remuneração do serviço de praticagcm abrange o conjunto dos elementos apresentados no inciso 

    

- e - 

 

• • • 	• • • • • • • • 

 

• • 	• • 
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Art. 62  O serviço de praticagem é constituído de prático, lancha de prático e atalaia. (Redação dada 

pelo Decreto n° 7.860, de 2012)  

CAPITULO IV 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES. 

SEÇÃO I 
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Art. 7° Constitui infração às regras do tráfego aquaviário a inobservância de qualquer preceito deste 
Regulamento, de normas complementares emitidas pela autoridade marítima e de ato ou resolução 
internacional ratificado pelo Brasil, sendo o infrator sujeito às penalidades indicadas em cada artigo. 

§ 1° É da competência do representante da autoridade marítima a prerrogativa de estabelecer o valor da 
multa e o período de suspensão do Certificado de Habilitação, respeitados os limites estipulados neste 
Regulamento. 

§ 2° As infrações, para efeito de multa, estão classificadas em grupo, sendo seus valores estabelecidos 
pelo Anexo II a este Regulamento. 

§ 3° Para efeito deste Regulamento o autor material da infração poderá ser: 

I - o tripulante; 

II - o proprietário, armador ou preposto da embarcação; 

III - a pessoa física ou jurídica que construir ou alterar as características da embarcação; 

, IV - o construtor ou proprietário de obra sob, sobre ou às margens das águas; 

VI - o prático; 

VII - o agente de manobra e docagem. 

Art. 8° A penalidade de suspensão do Certificado de habilitação para as infrações previstas neste 
capítulo, somente poderá ser aplicada ao aquaviário ou amador embarcados e ao prático. 

Art. 9° A infração e seu autor material serão constatados: 

I - no momento em que for praticada a infração; 

II - mediante apuração; 

III - por inquérito administrativo. 

Art. 10. A reincidência, para efeito de gradação das penalidades deste Regulamento, é a repetição da 
prática da mesma infração em um período igual ou inferior a doze messes. 

Parágrafo único. A reincidência implicará, em caso de pena de multa ou suspensão do Certificado de 
Habilitação, se o próprio artigo que a impuser não estabelecer outro procedimento, na multiplicação da 
penalidade por dois, três e assim sucessivamente, conforme as repetições na prática da infração. 

SEÇÃO II 
Das Infrações Imputáveis aos Autores Materiais e das Penalidades 

Art. 11. Conduzir embarcação ou contratar tripulantes sem habilitação para operá-la: 

Penalidade: multa do Grupo E. 

Art. 12. Infrações relativas à documentação de habilitação ou ao controle de saúde: 

I - não possuir a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde: 

Penalidade: multa do grupo D; 

II - não portar a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde: 
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Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de HabilitaVão até sessenta as; 

I I - portar a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde desatualizada: 

Penalidade: multa do grupo A, multiplicada pelo número de faltas, ou suspensão do Certificado de 
habilitação até doze messes. 

Art. 14 infrações relativas ao Rol de Equipagem ou Rol Portuário: 

I - não possuir Rol de Equipagem ou rol Portuário; 

Penalidade: multa do grupo D; 

II - possuir Rol de Equipagem ou Rol Portuário em desacordo com o Cartão de Tripulação de 
Segurança: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias 

III - não portar Rol de Equipagem ou Rol Portuário: 

• 	Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

Art. 15. Infrações relativas à dotação de itens e equipagem de bordo: 

I - apresentar-se sem a dotação regulamentar: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

II - apresentar com a dotação incompleta: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias ; 

III - apresentar-se com item ou equipamento da dotação inoperante, em mau estado ou com prazo de 
validade vencido: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 16. Infrações relativas ao registro e inscrição das embarcações: 

I - deixar de inscrever ou de registrar a embarcação: 

Penalidade: multa do grupo D; 

II - não portar documento de registro ou de inscrição da embarcação: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 17. Infrações relativas à identificação visual da embarcação e demais marcações no casco: 

I - efetuar as marcas de borda livre em desacordo com as especificações do respectivo certificado: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

II - deixar de marcar mo casco as marcas de borda livre: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

III - deixar de marcar no casco o nove da embarcação e o podo de inscrição: 
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Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilita05 até trinta dias; 

IV - deixar de efetuar outras marcações previstas: 

Penalidade: multa do grupo A ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 18. Infrações relativas às características das embarcações: 

I - efetuar alterações ou modificações nas características da embarcação em desacordo com as 
normas: 

' Penalidade: multa do grupo E; 

II - operar heliponto em desacordo com as normas: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias. 

Art. 19. Infrações relativas aos certificados e documentos equivalentes, pertinentes à embarcação: 

I - não possuir qualquer certificado ou documento equivalente exigido: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias. 

II - não portar os certificados ou documentos equivalente exigido: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilidade até trinta dias; 

III - certificados ou documentos equivalentes exigidos com prazo de validade vencido: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 20. Infrações relativas aos equipamentos e luzes de navegação: 

I - sem as luzes de navegação: 

Penalidade: multa do grupo C; 

II - operar luzes de navegação em desacordo com as normas: 

III - apresentar-se com falta de equipamento de navegação exigido: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

IV - apresentar-se com equipamento de navegação defeituoso ou inoperante: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias; 

Art. 21. Infrações relativas aos requisitos de funcionamento dos equipamentos: 

I - equipamentos de comunicações inoperantes ou funcionamento dos equipamentos: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias; 

II - equipamentos de combate a incêndio e de proteção contra incêndio inoperante ou funcionando 
precariamente: 

Penalidade: multa do Grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 
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III 	 r—a 
- dispositivos para embarque de prático inoperante ou funcionando prebtRiarnetate4 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 22. Infrações referentes às normas de transporte: 

I - transportar excesso de carga ou representar-se com as linhas de carga ou marcas de borda livre 
submersas: 

Penalidade: multa do grupo G ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

II - transportar excesso de passageiros ou exceder a lotação autorizada: 

Penalidade: multa do grupo G ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

III - transportar carga perigosa com as normas: 

Penalidade: multa do grupo F ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

IV - transportar carga no convés em desacordo com as normas: 

111 
Penalidade: multa do grupo F ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

V - descumprir qualquer outra regra prevista: 

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do 'Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 23. Infrações às normas de tráfego: 

I - conduzir embarcação em estado de embriaguez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, 
quando não constituir crime previsto em lei: 

Penalidade: suspensão do Certificado de habilitação até cento e vinte dias. A reincidência sujeita o 
infrator à pena de cancelamento do Certificado de Habilitação; 

II - trafegar em área reservada a banhista ou exclusiva para determinado tipo de embarcação: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

• 	- deixar de contratar prático quando obrigatório: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

IV - descumprir regra do regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar-RIPEAM: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

V - causar danos a sinais náuticos: 

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 23. Infrações às normas de tráfego: 

I - conduzir embarcação em estado de embriaguez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, 
quando não constituir crime previsto em lei: 

Penalidade: suspensão do Certificado de Habilitação até cento e vinte dias. A reincidência sujeitará o 
infrator à pena de cancelamento do Certificado de Habilitação; 

ágina 6 de 8 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2596.htm 	 10/05/2013 



D2596 
Folha 
Proc. ágina 7 de 8 

Lívia Sato ao Nogueira 
RE 11.274 

II - trafegar em área reservada a banhista ou exclusiva para determinado tipo de embarcação: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

III - deixar de contratar prático quando obrigatório: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

IV - descumprir regra do Regulamento internacional para Evitar Abalroamento no Mar-RIPEAM: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

V - causar danos a sinais náuticos: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

VI - descumprir as regras regionais sobre tráfego, estabelecidos pelo representante local da autoridade 
marítima: 

• 	Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

VII - velocidade superior à permitida: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

VIII - descumprir qualquer outra regra prevista, não especificada nos incisos anteriores: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 24. São aplicáveis ao Comandante, em caso de descumprimento das competências estabelecidas 
no art. 8° da Lei n° 9.537, de 1997, a multa do grupo G e suspensão do Certificado de Habilitação até doze 
meses. 

Art. 25. São infrações imputáveis ao Prático: 

I - recusar-se à prestação do serviço de praticagem: 

Penalidade: suspensão do Certificado de Habilitação até doze meses ou, em caso de reincidência, o 
• cancelamento; 

II - deixar de cumprir as normas da autoridade marítima sobre o Serviço de Praticagem: 

Penalidade: suspensão do Certificado de habilitação até cento e vinte dias. 

Art. 26. infração às normas relativas à execução de obra sob, sobre ou ás margens das águas: 

Penalidade: multa do grupo E, e demolição da obra, caso esta impeça, venha a impedir ou afete a 
segurança da navegação no local. 

Art. 27. Infração às normas relativas à execução de pesquisa, dragagem ou lavra de jazida mineral sob, 
sobre ou às margens das águas: 

Penalidade: multa do grupo E, e retirada da embarcação ou demolição da benfeitoria, quando a 
atividade impedir, vier a impedir ou afetar a segurança da navegação no local. 

Art. 28. Infrações às normas e atos não previstos neste regulamento: 

I - sobre tripulantes e tripulação de segurança: 
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Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação alél.cfo7z4e meses; 

II - sobre casco, instalações, equipamentos, pintura e conservação da embarcação. Inclusive sobre 
funcionamento e requisitos operacionais dos dispositivos, equipamentos e máquinas de bordo: 

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias. 

CAPITULO V 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 29. As medidas administrativas serão aplicadas pelo representante da autoridade marítima, por 
meio de comunicação formal, ao autor material. 

Parágrafo único. Em situação de emergência e para preservar a salvaguarda da vida humana ou a 
segurança da navegação, a medida será aplicada liminarmente, devendo a comunicação formal ser 
encaminhada posteriormente. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

• Art. 30. A autoridade marítima ouvirá o ministério dos Transportes quando do estabelecimento de 
normas e procedimento de segurança que possam ter repercussão nos aspectos econômicos e operacionais 
do transporte marítimo. 

Art. 31. Os casos omissos ou não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela autoridade 
marítima. 
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MARINHA DO BRASIL 

PB/JL/10.6/C 
F-100359/2007 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 

PORTARIA N2  61/Com0pNav, DE 28 DE MAIO DE 2007. 

Fixa as áreas de jurisdição das Capitanias dos 
Portos e Capitanias Fluviais, suas Delegacias e 
Agências. 

O COMANDANTE DE OPERAÇÕES NAVAIS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Portaria n 2  78/MB, de 4 de abril de 2006, resolve: 

Art. 1 2  Fixar as áreas de jurisdição das Capitanias dos Portos e Capitanias 
Fluviais, suas Delegacias e Agências pela divisão municipal, conforme discriminado na relação 
anexa a esta Portaria. 

Art. 22 Estabelecer que os cursos d'águas limítrofes às áreas de jurisdição 
fixadas por esta Portaria, cuja subordinação não esteja definida, ficarão sob jurisdição das 
Organizações Militares do Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário localizadas à margem 
esquerda dos mesmos. 

Art. 32  Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

Art. 42  Revoga-se a Portaria n 2  115, de 13 de outubro de 2006. 

KLEBER LUCIANO DE ASSIS 
Almirante-de-Esquadra 

Comandante 
RICARDO CESAR FERNANDES DA SILVA 

Capitão-de-Corveta 
Assistente 

'AUTENTICADO DIGITALMENTE' 
Distribuição: 
Listas 003, 31, 32 e 80, EMA, DPC, DAdM (Boi MB), GCM, SDM (Arq MB), CON-10, 
CON-10.6 e Arquivo 
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4. AGÊNCIA FLUVIAL DE IMPERATRIZ (AgImperatriz) 

MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO I UF 
AGUIARNÓPOLIS TO ANANÁS TO 
ANGICO TO ARAGOMINAS TO 
ARAGUA1NA TO ARAGUANÃ TO 
ARAGUATINS TO AUGUSTINÓPOLIS TO 
AXIXÁ DO TOCANTINS TO BABAÇULÂNDIA TO 
BARRA DO OURO TO BREJO GRANDE DO ARAGUAIA PA 
BURITI DO TOCANTINS TO CACHOEIRINHA TO 
CAMPOS LINDOS TO CARMOLÂNDIA TO 
CAROLINA MA CARRASCO BONITO TO 
DARCINÓPOL IS TO DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS TO 
ESPERANTINA TO ESTREITO MA 
FILADÉLFIA TO GOIATINS TO 
IMPERATRIZ MA ITAGUATINS TO 
JOÃO LISBOA MA LUZINÓPOLIS TO 
MAURILÂNDIA DO TOCANTINS TO MONTE DO CARMO TO 
MONTES ALTOS MA MURICILÂNDIA TO 
NAZARÉ TO NOVA OLINDA TO 
NOVA ROSALÂNDIA TO OLIVEIRA DE FÁTIMA TO 
PALESTINA DO PARÁ PA PALMEIRAS DO TOCANTINS TO 
PIÇARRA PA PIRAQUÊ TO 
PRAIA NORTE TO PORTO FRANCO MA 
PUGMIL TO RIACHINHO TO 
RIBAMAR FIQUENE MA RIO MARIA PA 
SAMPAIO TO SANTA FÉ DO ARAGUAIA TO 
SANTA MARIA DO TOCANTINS TO SANTA RITA DO TOCANTINS TO 
SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS TO SÃO BENTO DO TOCANTINS TO 
SÃO GERALDO DO ARAGUAIA PA SÃO JOÃO DO ARAGUAIA PA 
SÃO MIGUEL DO TOCANTINS TO SÃO SEBASTIÃO DO TOCANTINS TO 
SÍTIO NOVO DO TOCANTINS TO TOCANTINÓPOLIS TO 
WANDERLÂNDIA TO XAMBIOÁ TO 

E: 
- sobre o rio Tocantins, no trecho compreendido entre os municípios de Palmeirante (TO) (exclusive) 

e Esperantina (TO); e 
sobre o rio Araguaia, no trecho compreendido entre os municípios de Pau d'Arco (TO) (exclusive) e 
São João do Araguaia (PA). 

VIII — COMANDO DO 8°  DISTRITO NAVAL 

1. CAPITANIA DOS PORTOS DE SÃO PAULO (CPSP) 

 	MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

AGUA1 SP AGUANIL MG 
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CPSP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

ÁGUAS DA PRATA SP ÁGUAS DE LINDÓIA 	 j SP 
AIURUOCA MG ALAMBARI SP 
ALAGOA MG ALBERTINA MG 
ALFENAS MG ALPINÓPOLIS MG 
ALTEROSA MG ALTINÓPOLIS SP 
ALUMÍNIO SP AMPARO SP 
ANALÂNDIA SP ANDRADAS MG 
ANGATUBA SP APIAÍ SP 
ARAÇARIGUAMA SP ARAÇOIABA DA SERRA SP 
ARARAS SP ARCEBURGO MG 
ARCOS MG AREADO MG 
ARTUR NOGUEIRA SP ATIBAIA SP 
BAEPENDI MG BAMBUÍ MG 
BANDEIRA DO SUL MG BARRA DO CHAPÉU SP 
BARRA DO TURVO SP BARUERI SP 
BERT1OGA SP BOA ESPERANÇA MG 
BOITUVA SP BOM JESUS DA PENHA MG 
BOM JESUS DOS PERDÕES SP BOM REPOUSO MG 
BOM SUCESSO MG BOM SUCESSO DE ITARARÉ SP 
BORDA DA MATA MG BOTE LHOS MG 
BRAGANÇA PAULISTA SP BRASÓPOLIS MG 
BUENO BRANDÃO MG BURI SP 
CABO VERDE MG CABREÚVA SP 
CACHOEIRA DE MINAS MG CACONDE SP 
CAIEIRAS SP CAJAMAR SP 
CAJATI SP CAJURU SP 
CALDAS MG CAMACHO MG 
CAMANDUCAIA MG CAMBUÍ MG 
CAMBUQU IRA MG CAMPANHA MG 
CAMPESTRE MG CAMPINA DO MONTE ALEGRE SP 
CAMPINAS SP CAMPO BELO MG 
CAMPO LIMPO PAULISTA SP CAMPO DO MEIO MG 
CAMPOS GERAIS MG CANA VERDE MG 
CANANÉIA SP CANDEIAS MG 
CAPÃO BONITO SP CAPELA DO ALTO SP 
CAPETINGA MG CAPITÓLIO MG 
CAPIVARI SP CARAPICUÍBA SP 
CAREAÇU MG CARMO DA CACHOEIRA MG 
CARMO DA MATA MG CARMO DE MINAS MG 
CARMO DO CAJURU MG CARMO DO RIO CLARO MG 
CARMÓPOLIS DE MINAS MG CARRANCAS MG 
CARVALHÓPOLIS MG CASA BRANCA SP 

CÁSSIA MG CÁSSIA DOS COQUEIROS SP 

CAXAMBU MG CERQUILHO SP 

CESÁRIO LANGE SP CLARAVAL MG 
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MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO 
_ 

CLÁUDIO MG CONCEIÇÃO DA APARECIDA G 
CONCEIÇÃO DAS PEDRAS MG CONCEIÇÃO DO RIO VERDE G 
CONCEIÇÃO DOS OUROS MG CONCHAL SP 
CONGONHAL MG CONSOLAÇÃO MG 
COQUEIRAL MG CORDISLANDIA MG 
CÓRREGO DO BOM JESUS MG CÓRREGO FUNDO MG 
CORUMBATAI SP COSMÓPOLIS SP 
COTIA SP CRISTAIS MG 
CRISTINA MG CRUZILIA MG 
CUBATÃO SP DELFIM MOREIRA MG 
DELFINÓPOLIS MG DESCALVADO SP 
DIADEMA SP DIVINOLÂNDIA SP 
DIVINÓPOLIS MG DIVISA NOVA MG 
DOM VIÇOSO MG -DORESÕPOLIS MG 
ELDORADO SP ELIAS FAUSTO SP 
ELÓI MENDES MG EMBU SP 
EMBU-GUAÇU SP ENGENHEIRO COELHO SP H 
ESPÍRITO SANTO DO DOURADO MG ESPÍRITO SANTO DO PINHAL SP 
ESTIVA MG ESTIVA GEREI SP 
EXTREMA MG FAMA MG 
FERRAZ DE VASCONCELOS SP FORMIGA MG 
FORTALEZA DE MINAS MG FRANCISCO MORATO SP 
FRANCO DA ROCHA SP GONÇALVES MG 
GUAPÉ MG GUAPIARA SP 
GUARANÉSIA MG GUAREÍ SP 
GUARUJÁ SP GUARULHOS SP 
GUAXUPÉ MG HELIODORA MG 
HOLAMBRA SP HORTOLÂNDIA SP 
IBIRACI MG IBITIÚRA DE MINAS MG 
IBITURUNA MG IBIUNA SP 
IGUAPE SP IGUATAMA MG 
IJACI MG ILHA COMPRIDA SP 
ILICÍNEA MG INCONFIDENTES MG 
INDAIATUBA SP INGÁ i MG 
IPERÓ SP IPORANGA SP 
IPUIÚNA MG ITABERÁ SP 
ITAJUBÁ MG ITAMOGI MG 
ITAMONTE MG ITANHAÉM SP 
ITANHANDU MG ITAÓCA SP 
ITAPECERICA MG ITAPECERICA DA SERRA SP 
ITAPETININGA SP ITAPEVA SP 
ITAPEVA MG ITAPEVI SP 

ITAPIRA SP ITAPIRAPUÂ PAULISTA SP 

ITAQUAQUECETUBA SP ITARARÉ SP 

ITARIRI SP ITATIBA SP 
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CPSP 
MUNICÍPIO UF 

----,-- 
MUNICÍPIO 

ITAÚ DE MINAS MG ITAÚNA G 
ITIRAPUÃ SP ITOBI SP 
ITU SP ITUMIRIM MG 
ITUPEVA SP ITUTINGA MG 
JACUÍ MG JACUPIRANGA SP 
JACUTINGA MG JAGUARINA SP 
JANDIRA SP JAPARAÍBA MG 
JARINU SP JESUÁNIA MG 
JOANÕPOLIS SP JUMIRIM SP 
JUNDIAI SP JUQUIÁ SP 
JUQUITIBA SP JURUAIA MG 
LAGOA DA PRATA MG LAMBARI MG 
LARANJAL PAULISTA SP LAVRAS MG 
LEME SP LINDÓIA SP 
LOUVE IRA SP LUMINÁRIAS MG 
MACHADO MG MAIRINQUE SP 
MAIRIPORÃ SP MARIA DA FÉ MG 
MARMELÓPOLIS MG MAUÁ SP 
MINDURI MG MIRACATU SP 
MOCOCA SP MOGI GUAÇU SP 
MOGI-MIRIM SP MOMBUCA SP 
MONGAGUÁ SP MONSENHOR PAULO MG 
MONTE ALEGRE DO SUL SP MONTE BELO MG 
MONTE MOR SP MONTE SANTO DE MINAS MG 
MONTE SIÃO MG MORUNGABA SP 
MUNHOZ MG MUZAMBINHO MG 
NATÉRCIA MG NAZARÉ PAULISTA SP 
NAZARENO MG NEPOMUCENO MG 
NOVA CAMPINA SP NOVA ODESSA SP 
NOVA RESENDE MG OLÍMPIO NORONHA MG 
OLIVEIRA MG OSASCO SP 
OURO FINO MG PAINS MG 
PARAGUAÇU MG PARAISÓPOLIS MG 
PARIQUERA-AÇU SP PASSA QUATRO MG 
PASSOS MG PATROCINIO PAULISTA SP 
PAULÍNIA SP PAULISTÂNIA SP 
PEDRA BELA SP PEDRA DO INDAIÁ MG 
PEDRALVA MG PEDREIRA SP 
PEDRO DE TOLEDO SP PERDÕES MG 
PEREIRAS SP PERUÍBE SP 
PIEDADE SP PILAR DO SUL SP 

PIMENTA MG PINHALZINHO SP 

PIRACAIA SP -PIRANGUAÇU MG 

PIRANGUINHO MG PIRAPORA DO BOM JESUS SP 

PIRASSUNUNGA SP PIUMHI MG 
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CPSP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO--""--  UF 

POÁ SP POÇO FUNDO 	
7  

MG 
POÇOS DE CALDAS MG PORTO FELIZ SP 
PORTO FERREIRA SP POTIM SP 
POUSO ALEGRE MG POUSO ALTO MG 
PRAIA GRANDE SP PRATÁPOLIS MG 
QUADRA SP RAFARD SP 
REGISTRO SP RIBEIRA SP 
RIBEIRÃO BRANCO SP RIBEIRÃO GRANDE SP 
RIBEIRÃO PIRES SP RIBEIRÃO VERMELHO MG 
RIO DAS PEDRAS SP RIO GRANDE DA SERRA SP 
RIVERSUL SP SALTINHO SP 
SALTO SP SALTO DE PIRAPORA SP 
SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO SP SANTA CRUZ DA ESPERANÇA SP 
SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS SP SANTA RITA DE CALDAS MG 
SANTA RITA DO PASSA QUATRO SP SANTA RITA DO SAPUCAI MG 
SANTA ROSA DE VITERBO SP SANTANA DA VARGEM MG 
SANTANA DE PARNAÍBA SP SANTANA DO JACARÉ MG 
SANTO ANDRÉ SP SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA SP 
SANTO ANTÔNIO DE POSSE SP SANTO ANTÔNIO DO AMPARO MG 
SANTO ANTÔNIO DO JARDIM SP SANTO ANTÔNIO DO MONTE MG 
SANTOS SP SÃO BENTO ABADE MG 
SÃO BERNARDO DO CAMPO SP SÃO CAETANO DO SUL SP 
SÃO FRANCISCO DE PAULA MG SÃO GONÇALO DO SAPUCAÍ MG 
SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA MG SÃO JOÃO DA BOA VISTA SP 
SÃO JOÃO DA MATA MG SÃO JOSÉ DA BARRA MG 
SÃO JOSÉ DO ALEGRE MG SÃO JOSÉ DO RIO PARDO SP 
SÃO LOURENÇO MG SÃO LOURENÇO DA SERRA SP 
SÃO MIGUEL ARCANJO SP SÃO PAULO SP 
SÃO PEDRO DA UNIÃO MG SÃO ROQUE SP 
SÃO ROQUE DE MINAS MG SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA MG 
SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA SP SÃO SEBASTIÃO DO OESTE MG 
SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO MG SÃO SEBASTIÃO DO RIO VERDE MG 
SÃO SIMÃO SP SÃO THOMÉ DAS LETRAS MG 
SÃO TIAGO MG SÃO TOMÁS DE AQUINO MG 
SÃO VICENTE SP SAPUCAI-MIRIM MG 
SARAPUI SP SENADOR AMARAL MG 
SENADOR JOSÉ BENTO MG SERITINGA MG 
SERRA AZUL SP SERRA NEGRA SP 
SERRANIA MG SETE BARRAS SP 
SILVIANOPOLIS MG SOCORRO SP 
SOLEDADE DE MINAS MG SOROCABA SP 

SUMARÉ SP SUZANO SP 

TABOÃO DA SERRA  SP TAMBAÚ SP 

TAPIRAt SP TAPIRATIBA SP 

TAQUARAL SP TAQUARI VAI SP 
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CPSP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO 	. 	'41UF 

TATUÍ SP TIETÊ 	 ii SP 
TOCOS DO MOGI MG TOLEDO MG 
TRÊS CORAÇÕES MG TRÊS PONTAS MG 
TUIUTI SP TURVOLÂNDIA MG 
URÂNIA SP VALINHOS sp 
VARGEM SP VARGEM BONITA MG 
VARGEM GRANDE DO SUL SP VARGEM GRANDE PAULISTA SP 
VARGINHA MG VÁRZEA PAULISTA SP 
VINHEDO SP VIRGÍNIA MG 
VOTORANTIM SP WENCESLAU BRAZ MG 

2. DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO (DeISSebastião) 

MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO 11F 
APARECIDA SP ARAPEÍ SP 
AREIAS SP ARUJÁ SP 
BANANAL SP BIRITIBA-MIRIM SP 
CAÇAPAVA SP CACHOEIRA PAULISTA SP 
CAMPOS DO JORDÃO SP CANAS SP 
CARAGUATATUBA SP CRUZEIRO SP 
CUNHA SP GUARAREMA SP 
GUARATINGUETÁ SP IGARATÁ SP 
ILHABELA SP JACAREÍ SP 
JAMBEIRO SP LAGOINHA SP 
LAVRINHAS SP LORENA SP 
MOGI DAS CRUZES SP MONTEIRO LOBATO SP 
NATIVIDADE DA SERRA SP PARAIBUNA SP 
PINDAMONHANGABA SP PIQUETE SP 
QUELUZ SP REDENÇÃO DA SERRA SP 
ROSEIRA SP SALESÓPOLIS SP 
SANTA BRANCA SP SANTA ISABEL SP 
SANTO ANTÔNIO DO PINHAL SP SÃO BENTO DO SAPUCAl SP 
SÃO JOSÉ DO BARREIRO SP SÃO JOSÉ DOS CAMPOS SP 
SÃO LUÍS DO PARAITINGA SP SÃO SEBASTIÃO SP 
SILVEIRAS SP TAUBATÉ SP 
TREMEMBÉ SP UBATUBA SP 

E no litoral do Estado de São Paulo até o limite da praia de Boracéia. 

3. CAPITANIA FLUVIAL DO TIETÊ — PARANÁ (CFTP) 

MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 
ABADIA DOS DOURADOS MG ADOLFO SP 

ÁGUA COMPRIDA MG ÁGUA LIMPA GO 

ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA SP ÁGUAS DE SÃO PEDRO SP 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 8424 

Total de referências : 

1/ 1 
Titulo: LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 

Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 

9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2 13  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complenn.: - Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0  e 3o do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n. 0  
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capitai, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.0 — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.0 — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o— A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 

e 

• 

• 
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Art. 10 — A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-

execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. RF 11.274 

dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4. 0 , não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Cole"i-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

• expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necesiário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teátllo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13094 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.094 08/12/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o envio de relatorio mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle, 

Fiscalizaçao, Gerenciamento e Gestao de Transporte Coletivo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 484/1997 (ver documento) 

Autor(es): Devanir Ribeiro 
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Dispõe sobre o envio de relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de 
Controle, Fiscalização, Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo, e dá outras 
providências. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, enviará à 
Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da Câmara 
Municipal de São Paulo relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de 
Controle, Fiscalização, Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo Municipal. 
§ 1 0  - O relatório a que se refere o "caput" deste artigo deve ser enviado à 
secretaria da comissão parlamentar permanentesupra-referida de forma escrita e 
digitalizada em disquete, nele devendo constar as seguintes informações: 
I - o número de passageiros transportados; 
II - os valores arrecadados pela tarifa; 
III - os dados sobre o funcionamento do sistema, número de veículos em circulação 
e possíveis autuações às empresas contratadas por falha ou irregularidade; 
IV - os valores devidos às empresas contratadas pelo sistema de transporte 
coletivo, com justificativa embasada nos dados coletados; 
✓ - os valores gastos para a manutenção do sistema; 
VI - os valores comparativos entre os gastos relacionados pelas empresas com o 
custeio das operações, apresentando expressamente os valores gastos com salários 
e vale-refeição dos trabalhadores vinculados à operação do sistema de transporte 
coletivo, discriminados por empresas. 
§ 20  - O relatório a que se refere esta lei deverá ser entregue até o décimo dia útil 
do mês subseqüente ao que o mesmo se refere. 
Art. 2° - A Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica 
realizará audiência pública para analisar os dados fornecidos. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 

• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 

• da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 

• Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 

• Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 

• 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 

111 	f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 

• 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 

• elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 

pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 

• 	
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 

110 	
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 

• todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 

• todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2 0  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 

• 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 

• 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições connprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descunnprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4 0  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2 0  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insunnos próprios do setor. 
§ 3 0  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4 0  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 

4111 	
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 

_ identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2 0  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 

• 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

• Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 

• 	
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

111 	
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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LEI No 14.488, 'DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1 0  Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 20  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
I (VETADO) 
II - (VETADO) 
II - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 4 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 3 0  O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4o do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 
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CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente específica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 5 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

1110 Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 7 0  O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1 0  As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 8 0  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 

IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
✓ - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII - (VETADO) 
VIII - prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 9 0  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1 0  Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 20  Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas específicas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN no 212, 
de 13 de novembro de 2006. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática de Veículos - 
PRIAV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 15. O Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV poderá ser 
implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal no 14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
bionnassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

411 	ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; • b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagenn de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 

• 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos cornprobatórios. 

§ 40 • Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

• 
TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

• 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 • O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

• 	Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 



TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoecononnia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RESOLUÇÃO No 07 DE 26 DE MARÇO DE 2013  

(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 12/13) 
(VEREADOR MARQUITO - PTB) 

Dispõe sobre a criação, no âmbito 
da Câmara Municipal de São Paulo, 
da Frente Parlamentar em Defesa 
da Melhoria das Condições do 
Transporte Público, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, 
em caráter temporário, até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em 
Defesa da Melhoria das Condições do Transporte Público. 

Art. 20  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em 
Defesa da Melhoria das Condições do Transporte Público criar um espaço de 
debate para as questões relacionadas a tempo de espera, tempo de 
funcionamento, condições do transporte, condições dos locais de espera dos 
transportes, limpeza e conservação dos meios de transporte, entre outras, com 
destaque às questões que afetam os cidadãos que se deslocam sem a utilização 
de veículos particulares, em especial usuários de metrô, ônibus e trens. 

Art. 30  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria 
das Condições do Transporte Público do Município de São Paulo, sem prejuízo de 
outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e 
debates e tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas de transporte do Município 
de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à 
temática do transporte; 

III - realizar estudos sobre os meios de transporte, e sugerir 
novas alternativas de melhoria da qualidade e da utilização; 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas 
correlatas ao transporte de passageiros no município; 

V - elaborar um termo de princípios a serem defendidos e um 
Regimento Interno próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

§ 10  A Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das 
Condições do Transporte Público organizará debates, simpósios, seminários e 
outros eventos atinentes à sua temática. 

1 
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§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com 

outras frentes parlamentares similares, de outros municípios inclusive. 

Art. 40  A Frente Parlamentar será composta, de forma 
pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 

Art. 50  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados 
por um Presidente e um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão 
escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 60  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e 
ocorrerão, periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 

§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão 
abertas e poderão contar com a participação de entidades representativas do 
segmento, da sociedade civil e indivíduos com interesse no tema. 

§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, 
a Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte 
Público publicará relatórios de suas atividades, como reuniões, seminários, 
simpósios e encontros. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 27 de março de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/cIsz 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0008/2007 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre a Frente Parlamentar em Defesa das Represas Guarapiranga e 

Billings . 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criada a Frente Parlamentar em Defesa das Represas Guarapiranga e 

Billings, com o objetivo de fomentar discussões extraindo de seus encontros e das 
reuniões de seus grupos de trabalho soluções práticas e aplicáveis para as 
multiplicidades de contextos sociais, ambientais e econômicos da região que atinge. 

Art.2 0  As competências e o funcionamento da Frente Parlamentar de que trata o 
artigo 1 0  serão definidos em regimento próprio. 

Art. 3 0  A Frente Parlamentar será composta por vereadores da Câmara Municipal 
de São Paulo que a ela aderirem. 

Art. 40  A Frente Parlamentar será dirigida por um Coordenador e um sub-
coordenador. 

Art. 50  Fica assegurada a participação da sociedade em todos os eventos 
realizados pela Frente que utilizará todas as formas de publicidade para a sua 
comunicação. 

Art. 6 0  Os relatórios das atividades da Frente, com sumário das conclusões de 
cada uma das reuniões, simpósios, debates, seminários, visitas de campo ou 
encontros, serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo e providenciadas 
edições de separatas em número suficientes para atender a demanda dos setores 
interessados. 

Art. 7 0  As atividades da Frente farão parte integrante do sitio na Câmara 
Municipal de São Paulo na rede internacional de comunicações por computadores 
(Internet). 

Art. 80  As despesas decorrentes desta resolução correrão por conta de dotações 
próprias consignadas no Orçamento. 

Art. 90  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em abril de 2007. Às Comissões competentes. 

• 

pr0008-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, pág. 75 

PROJETO DE LEI 01-00001/2013 dos Vereadores Calvo (PMDB), George Flato 
(PMDB), Nelo Rodolfo (PMDB) e Ricardo Nunes (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre 
Trilhos - FMDTT, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre Trilhos 
- FMDTT, que tem por objetivo garantir condições financeiras para custeio e 
investimentos na expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a 
promover o melhoramento do trânsito e do transporte sobre trilhos no Município de 
São Paulo. 
Art. 2° Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre 
Trilhos deverão ser aplicados exclusivamente no planejamento e no desenvolvimento 
do transporte sobre trilhos no Município de São Paulo. 
Art. 3° O Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre Trilhos - FMDTT 
será constituído de recursos provenientes de: 
I - valores monetários equivalentes a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
anualmente transferidos ao Município de São Paulo com a arrecadação do IPVA pelo 
Governo do Estado de São Paulo, de acordo com a legislação vigente; 
II - das dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 
III - dos créditos adicionais a ele destinados; 
IV - das doações, reembolsos, legados ou subvenções de pessoas físicas ou jurídicas 
de direito público ou privado, nacionais ou internacionais; 
V - dos rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 
VI - de outras receitas eventuais. 
Art. 4° Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre 
Trilhos - FMDTT serão movimentados em conta corrente específica, vinculados 
exclusivamente ao atendimento das finalidades do Fundo e administrados por um 
Conselho Diretor que será organizado pelo Órgão Competente da Administração 
pública municipal na devida regulamentação da presente Lei. 
Parágrafo único. O saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício 
seguinte. 
Art. 5 0 . O Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre Trilhos - FMDTT 
terá contabilidade própria, que registrará todos os atos a ele pertinentes. 
Art. 6° É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
Art. 7° Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento do Transporte sobre Trilhos - FMDTT serão designados, por ato do 
Executivo, funcionários pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que 
compõe a estrutura da Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Art. 8 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 10 No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte 
Sobre Trilhos - FMDTT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município 
atendidos os encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 01/03/2013, PÁG 304 

PROJETO DE LEI 01-00054/2013 do Vereador Ricardo Nunes (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação e a implantação do Sistema de Transporte Público 
Hidroviário STPHSP, nas bacias dos rios e represas do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, para 
atender a demanda crescente da população nas suas necessidades de 
deslocamento para o trabalho, o lazer, para a melhoria do transporte e para o 
desenvolvimento de mobilidade sustentável na cidade. 
§ 1 0  O transporte hidroviário criado no "caput" deste artigo utilizará embarcações 
do tipo anfíbio, "hover craft" ou aerobarco (que se deslocam tanto na água quanto 
no solo), com conforto aos usuários e grande redução do tempo de deslocamento 
nos pontos atendidos. 
§ 20  Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo se faz necessário a 
utilização de embarcações do tipo anfíbio devido as barreiras a serem transpostas 
no curso dos rios da cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São 
Paulo será formado por: 
I. Rede fluvial composta pelos leitos navegáveis das bacias das represas e rios da 
cidade; 
II. Locais específicos para embarque e desembarque. 
Art. 3 0  O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São 
Paulo deverá: 
I. Articular o transporte por embarcações com o Sistema Integrado de Transporte 
de Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência, 
conforto e rapidez para o usuário; 
II. Ser implantado na área composta pelos leitos navegáveis das represas e dos 
rios da cidade de São Paulo, de modo articulado com os terminais de ônibus e as 
estações do Metrô. 
Art. 40  Todo o sistema de que trata esta Lei terá natureza complementar e 
integrada à Rede Municipal de Transportes e ao sistema viário da cidade. 
Art. 5 0  São objetivos da implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário 
STPHSP do Município de São Paulo: 
I. propiciar ao usuário uma opção de meio de transporte alternativo seguro, 
econômico, rápido, confortável, de fluxo constante e regular; 
II. melhorar o acesso de veículos particulares de passeio e transporte leve às 
regiões da cidade, melhorando a circulação e o estacionamento no local, pela oferta 
de um meio de transporte alternativo mais rápido e mais seguro; 
III. disciplinar o ambiente urbano e melhorar a paisagem e o meio ambiente; 
Art. 60  A implantação e operação do transporte hidroviário poderá ser construído e 
operado diretamente pelo Poder Público ou pela iniciativa privada, isentando a 
municipalidade de qualquer ônus financeiro, exigindo a prévia aprovação pelo 
Órgão Executivo Municipal competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Este Sistema terá como fontes básicas de receita a tarifa. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00136/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe, sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do 
Socorro, através do sistema de balsa, às margens da Represa do Guarapiranga". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criada e implantada a Travessa M'Boi, Mirim - Capela do Socorro, 
através do sistema de balsa as margens da Represa do Guarapiranga. 
Art. 20  É um sistema de embarcações do tipo balsa que faz o transporte de pessoas 
é veículos entre as regiões de M'Boi Mirim e Capela do Socorro, na cidade de São 
Paulo. 
Parágrafo único: O trajeto será feito por embarcações com capacidade para 
veículos de passeio e transporte coletivo. 
Art. 3 0  Terão prioridades no acesso a embarcação os ônibus lotações, ambulâncias, 
corpo de bombeiros, polícia civil, militar e guarda civil metropolitana. 
Art. 40  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 01/05/2013, PÁG 85 

PROJETO DE LEI 01-00267/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispões sobre a criação e implantação da Travessia Pedreira para Grajaú, através 
do sistema de balsa às margens da Represa Billings". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criada e implantada a Travessia Pedreira - Grajaú, através do sistema 
de balsa as margens da Represa Billings. 
Art. 20  É um sistema de embarcações do tipo balsa que faz o transporte de pessoas 
e veículos entre os distritos de Pedreira (Subprefeitura Cidade Ademar) e Grajaú 
(Subprefeitura Capela do Socorro), na cidade de São Paulo. 
Parágrafo único: O trajeto será feito por embarcações com capacidade para 
veículos de passeio e transporte coletivo. 
Art. 3 0  Terão prioridades no acesso a embarcação os ônibus, lotações, ambulâncias, 
corpo de bombeiros, polícia civil, militar e guarda civil metropolitana. 
Art. 40  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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ANro o GOU ART 
VEREADOR 

psd 

"A pessoas valem não pelo poder que têm ou pelo cargo que ocupam, mas pelo serviço que prestam à sociedade". 
Palácio Anchieta: Viaduto Jacarei, 100 — 9° andar sala 908- Bela Vista - São Paulo - SP - CEP 01319-900 Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969 

Site: www.vereadorgoulart.com.br  E-mail: vereadorgoulart@terra.com.br  
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